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tratados na primeira parte desta obra. O índex é extremamente útil, mas as entradas que
apresentam uma longa lista de números de páginas poderiam ter sido organizadas de
forma diferente, com sub-entradas e explicações curtas.
Como já foi dito atrás, esta obra constitui um levantamento descritivo. Como tal,
acolhe diversos temas e, embora esteja limitada pela natureza das suas fontes, flui e, em
geral, flui bem. Porém, não deixa de ser verdade que poderiam ter-se evitado algumas
repetições e «contorções» desnecessárias. Em determinadas alturas, fica-se, além do mais,
com a impressão de que a autora não está apenas interessada no papel da Igreja Católica
nas Molucas, pois certos aspectos de carácter global, relacionados com temas muito diver-
sos, e a organização geral das actividades dos Jesuítas na Ásia tendem a dominar a refle-
xão. No entanto, a ponderação destas questões revela que são todas facetas importantes de
um mesmo e mais vasto «contexto». Por outras palavras, este estudo parte das observa-
ções gerais para dimensões específicas e volta destas para o geral, tentando assim enqua-
drar o caso das Molucas no panorama geral do Estado da Índia. Resumindo, o livro de
Maria Odete Soares Martins é uma obra de grande utilidade, um tipo de investigação cuja
necessidade há muito se fazia sentir e um livro que deveria ser lido por todos aqueles que
se interessam pela história da Indonésia Oriental no início dos tempos modernos.
Roderich Ptak [Trad. do inglês: João Chaves]
Ludwig-Maximilians-Universität München
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Publicaram-se, entre 1999 e 2001, três livros que, consagrando-se ao estudo do ima-
ginário apostólico e das missões jesuíticas na transição do século XVI para o século XVII,
não só enriquecem os actuais conhecimentos e problemas historiográficos sobre a
Companhia de Jesus, como suscitam reflexões que em muito transcendem os interesses
dos que se ocupam da história dos inacianos. Na realidade, pelas suas inúmeras virtudes,
estes livros abrem novas perspectivas para o estudo da história cultural e religiosa da
Europa da época moderna e, nela, para o estudo da história portuguesa, do seu império e
suas articulações com uma história mais vasta.
Embora cada um destes estudos incida sobre aspectos diferentes da experiência mis-
sionária dos jesuítas, abordados, aliás, a partir de enfoques metodológicos distintos, há
várias razões que justificam a sua apresentação conjunta. Desde logo, a cronologia dos três
livros coincide, em boa parte, com o governo do geral Claudio Aquaviva, ou seja, com um
período marcado pela progressiva institucionalização de procedimentos e práticas nos dife-
rentes âmbitos de acção dos religiosos jesuítas, aqui observados em função de três contextos
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essenciais no desenvolvimento da política missionária da Companhia – Ásia, América e,
certamente, Europa – e sob a perspectiva de diferentes protagonistas, unidos, como o leitor
poderá verificar, por laços visíveis ou da imaginação. Com efeito, a sua leitura conjunta per-
mite reconstituir uma geografia imaginária e concreta do apostolado, e perseguir a constitui-
ção, nem sempre linear, nem sempre harmoniosa, do próprio conceito de missão e de missio-
nário, e dos dispositivos institucionais, discursivos e outros, mobilizados nesse complexo
processo.
Por seu turno, o recurso a um enfoque marcadamente antropológico permite aos três
autores reconstituir a experiência subjectiva de este e daquele missionário, articulando-a, ao
mesmo tempo, com os ritmos institucionais da própria Companhia (e não apenas desta),
transcendendo, por essa via, alguns dos limites aos quais, no passado recente, muita literatura
não conseguiu escapar, confinada a sub-divisões de género historiográfico demasiado rígidas.
A variedade do corpus documental mobilizado para cada um destes trabalhos, e a
historicização das fontes utilizadas, localizando-as, colocando-as em perspectiva, ava-
liando o seu peso descritivo e narrativo, o seu poder na constituição da memória e da expe-
riência futura daqueles que a elas tinham acesso, enriquece, mais ainda, os itinerários teó-
rico-metológicos propostos. De facto, essa preocupação heurística alerta-nos para
problemas que são comuns a todos os historiadores da época moderna – o estatuto das fon-
tes que se utilizam, os cuidados que estas requerem, os seus contextos de produção, as
suas finalidades e, por isso mesmo, a natureza dos seus discursos.
Enfim, se estes traços são transversais a estes magníficos estudos, eles são, também,
muito mais do que estas similitudes, e não dispensam, por isso mesmo, uma leitura indi-
vidual que, de seguida, brevemente se introduz.
Ângela Barreto Xavier e Federico Palomo
O trabalho de Gian Carlo Roscioni – especialista da cultura barroca italiana – coloca
o historiador perante uma questão relativamente invulgar no tratamento da história reli-
giosa da época moderna, analisada através da experiência jesuíta e com base num tipo
específico de documento: os indipetae ou memoriais por meio dos quais os súbditos ina-
cianos solicitavam ao superior da Companhia serem enviados às Índias orientais ou oci-
dentais. Embora o problema da santidade contrarreformista constitua um objecto de
estudo que tem vindo a ser profusamente tratado nas últimas duas décadas, a abordagem
de Roscioni permite identificar, por exemplo (e esse é um aspecto tanto mais importante
quando se considera o investimento da historiografia nos modelos de perfeição femini-
nos), os traços específicos que certos modelos de santidade masculinos podiam adoptar.
Contudo, neste estudo o autor privilegia, sobretudo, as formas de recepção de tais pro-
postas de santidade no seio de determinados grupos, nomeadamente as comunidades jesuí-
tas italianas dos finais do século XVI e inícios da centúria de 1600.
A relevância historiográfica do problema, apesar de o autor a não explicitar, surge
logo na primeira parte, dedicada à evocação do que Roscioni denomina três santi mancati,
ou seja, três santos que não o foram ou que não o puderam ser. O primeiro é Giulio Orsini
(1574-1620), jesuíta italiano de origem nobre, o qual, apesar das insistentes petições que,
na sua adolescência, dirigiu ao geral Aquaviva com o objectivo de ser enviado à Índia,
acabou por desenvolver uma carreira de homem de governo na Itália, vindo a ser reitor do
colégio jesuíta de Florença e personagem assíduo da corte dos Medici. O exemplo deste
religioso inaciano – que nunca renunciou aos seus anseios missionários – é bem sugestivo
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da onda de exaltação apostólica que a descoberta das Índias suscitou entre muitos jovens
da Europa católica na segunda metade do século XVI, permitindo, como sublinha o autor,
não só alimentar o espírito de «regresso às origens» que marcou o movimento de reforma
da Igreja, como redefinir as próprias relações do cristão com o mundo. Para Roscioni, a
compreensão deste fenómeno de fervor evangélico, característico da geração de Orsini e
das que se seguiram no seio da Companhia, obriga a recuar no tempo e individualizar os
elementos que o inspiraram, e é neste contexto que o autor salienta a relevância adquirida
pelos escritos e narrativas provenientes da Ásia e da América. Todavia, Roscioni alerta
para um factor nem sempre considerado em relação a este tipo de escritos e a sua respec-
tiva função no seio das comunidades religiosas da época: mais do que o exotismo das
novas terras e dos povos que as habitavam, estes textos teriam permitido aos membros
mais jovens da Companha partilhar as experiências pessoais de homens como Antonio
Criminali e Niccolò Lancellotti.
Com efeito, os percursos apostólicos destes dois religiosos, cujas origens italianas e
a respectiva presença na primeira edição romana das cartas jesuítas (1552) justificam a
análise empreendida por Roscioni, são elucidativos de como a acção e as expectativas
missionárias podiam ser encaradas diferentemente no interior da ordem inaciana. As bio-
grafias de Criminali e Lancellotti, na realidade, evidenciariam respostas diferentes às difi-
culdades que, em geral, os contextos missionários impunham ao labor de evangelização,
levantando questões que não diziam apenas respeito às estratégias a seguir nas relações
dos religiosos com as populações, como tinham igualmente a ver – tal como sublinha
Roscioni – com as relações do missionário com ele próprio, ou seja, com a maneira como
este entendia ser capaz de se tornar um instrumento eficaz ao serviço de Deus. Assim, o mar-
tírio – quase que procurado – de Criminali, ocorrido em 1549, contrastaria com a biografia
missionária de Lancellotti, que, após uma incansável actividade, agravada pela doença, mor-
reu no colégio de Goa, em 1558. Na realidade, a recepção na Europa das notícias em torno
da morte de Criminali (entre o entusiasmo e a apreensão) não deixam de ser, segundo o
autor, emblemáticas de um conflito sem fronteiras bem definidas no seio da Companhia:
o que confrontava as aspirações a uma expressão extrema da santidade heróica pós-tri-
dentina, representadas e, até, incentivadas através de modelos como o de Criminali, e o
pragmatismo de homens que, como Lancellotti, numa manifestação diferente de «santi-
dade», estavam conscientes das dificuldades que comportava o trabalho missionário.
A análise destas três figuras – expressões diferentes de uma perfeição religiosa que
não chegou aos altares – serve de introdução à segunda parte do volume, a mais extensa,
que Roscioni dedica à análise de um tipo de documento que, desde a década de 1580, foi
fundamental na administração da política missionária jesuíta: os indipetae. Neste sentido,
esta obra não é, como Roscioni aponta, um livro de história, mas um livro de «histórias»:
as dos 132 jesuítas italianos, cujos memoriais, redigidos na maior parte dos casos entre
1589 e 1615, foram analisados em função do percurso traçado pelo autor. É a partir do
estudo deste tipo de memoriais – da sua «escrita» e dos tópicos que os articulam – que
Roscioni destrinça brilhantemente quer as disposições que levaram milhares de jovens
jesuítas a «desejar» as Índias, quer os dispositivos desenvolvidos no seio da ordem ina-
ciana, visando, precisamente, despertar e atiçar essas tais disposições apostólicas.
O itinerário proposto começa pela abordagem de alguns instrumentos de grande
poder persuasivo e propagandístico, profusamente utilizados no seio da Companhia para
a difusão dos seus modelos missionários: as narrativas que os religiosos elaboraram para
os seus confrades europeus e a criação de uma iconografia própria, de teor, muitas vezes,
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martirológico. Os efeitos deste tipo de dispositivos escritos e visuais não se manifestaria,
apenas, nas inúmeras referências, directas ou indirectas, que aos mesmos são feitas nos
memoriais dos candidatos às Índias. Para melhor ilustrar o grau de eficácia destes instru-
mentos, Roscioni recorre às figuras de Rodolfo Aquaviva e de Organtino Gnecchi-Soldi.
Este último, ele próprio autor de duas cartas indipetae, tornar-se-ia, após a sua chegada à
Índia, num hábil propagandista dos feitos realizados pelos jesuítas na Ásia. A pertinência
do exemplo, no entanto, encontra-se no facto dos textos deste religioso italiano eviden-
ciarem, segundo Roscioni, uma estratégia explícita de persuasão, claramente dirigida aos
jesuítas europeus, e decorrente da própria experiência e consciência de Gnecchi-Soldi
quanto aos efeitos que este tipo de escritos tinha entre os membros mais jovens da
Companhia. A aventura marítima, as hostilidades dos nativos, o pano de fundo exótico
seriam, entre outros, os tópicos mais comuns deste género de escritos, assentes numa retó-
rica do «maravilhoso», que Roscioni compara com a que caracterizou os romances de
cavalaria da época. A analogia é, decerto, correcta, embora, do nosso ponto de vista, não
foi esse o principal elemento referencial da narrativa missionária, sendo possível indivi-
dualizar, como tem vindo a frisar alguns estudos recentes (vejam-se as obras de Castelnau
e de Zupanov aqui recenseadas), relações textuais com outras formas literárias da época
e, sobretudo, com elementos chave da própria espiritualidade inaciana.
Se o percurso literário de Gnecchi-Soldi serve ao autor para sublinhar a consciência
e consequente exploração da eficácia persuasiva dos escritos missionários, a figura de
Rodolfo Aquaviva, bem mais conhecida, é apresentada enquanto expressão do religioso
igualmente consciente do carácter emblemático e modelar que as suas acções poderiam
adquirir, sobretudo se coroadas com o martírio, entendido não apenas enquanto testemunho
dirigido aos infiéis, mas, sobretudo, como instrumento para a edificação de outros jesuítas.
O saber-se protagonista dos «sonhos» que acalentavam os seus confrades europeus esti-
mularia, em Acquaviva, uma constante aspiração martirológica, a qual transpareceria,
segundo Roscioni, nas actuações, anseios e aflições decorrentes dos contínuos insucessos
da mais importante missão de Rodolfo Aquaviva: aquela que fez à corte do Mogol. A
morte deste jesuíta, sobrinho do geral da Companhia, a mãos dos infiéis, no entanto, só
ocorreria no regresso ao colégio de Goa, em 1583, permitindo, em todo o caso, tornar a
sua figura, enquanto objecto de uma singular «inveja», numa presença constante na mente
dos jovens jesuítas italianos que, nos finais do século XVI, aspiravam a ser enviados às
Índias.
O triunfalismo das narrativas e os anseios que exemplos como o de Rodolfo
Aquaviva despertaram nos noviços da Companhia, colocariam um problema ulterior aos
superiores da ordem – para o qual o autor chama a atenção –, sabedores das dificuldades
que, na prática, deviam confrontar os sujeitos enviados às Índias. Embora a Companhia
introduzisse progressivamente alguns critérios na escolha desses homens, a verdade é que
as autoridades da ordem não conseguiram resolver o desajustamento que, geralmente, se
produzia entre os desejos e expectativas acarinhados pelos jesuítas no contexto europeu,
e as realidades missionárias que, mais tarde, deveriam enfrentar, muito distantes da heroi-
cidade apresentada através de cartas, gravuras e pinturas. Para além dos anseios martiro-
lógicos, que alguns dos candidatos tornavam explícitos nos seus memoriais, esse desajus-
tamento leva Roscioni a interrogar-se sobre o modo como estes jovens jesuítas
imaginavam esse mundo que eles chamavam «Índias». Mais do que qualquer relação com
uma realidade geográfica e étnica, o autor sublinha o facto de a Índia ou as Índias repre-
sentarem, sobretudo, uma experiência interior (o «viver indiano»), ou seja, o lugar onde o
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jesuíta, de acordo com a vocação do instituto inaciano, poderia alcançar a perfeição,
devendo suportar contínuos trabalhos e «cultivar» o que era pensado como um «deserto»,
não porque estivesse desabitado, mas porque dele estava ausente o conhecimento de Deus.
Os indianos, portanto, não seriam senão sujeitos aos quais era preciso assegurar a salva-
ção eterna e os missionários, aqueles que lhes poderiam fornecer os elementos necessários
para a alcançarem. Se esta forma de auto-representação assentava na própria perplexidade
decorrente da descoberta pelos europeus de novos povos não cristãos, ela exprimia ainda,
tal como sublinha Roscioni, uma vontade de «fuga» de uma vida interior considerada
inerte e identificada com a vida nos colégios europeus. Neste sentido, a partida de barco
desde o porto de Lisboa já representaria, ela própria, o primeiro sinal da mudança dese-
jada, sendo que os incómodos da viagem e até a hipótese do naufrágio constituíam per se
uma forma de alcançar «il vero Giappone», apesar de nunca se chegar ao Japão verda-
deiro, ou seja, ao Japão terreno.
Para além deste tipo de representações, que vão surgindo expressa ou implicitamente
nos indipetae, o autor explora, igualmente a dimensão espiritual que envolvia o próprio
acto da redacção deste género de memoriais, que obrigava o religioso da Companhia a
falar de si-mesmo. Embora Gian Carlo Roscioni atribua a este facto um carácter excep-
cional, a realidade, tal como têm vindo a frisar alguns estudos recentes, é que o género
autobiográfico teve uma dimensão relativamente alargada na Europa moderna (J.
Amelang), para além de outras muitas circunstâncias terem servido, como os indipetae,
para os jesuítas darem fôlego às confidências e a falar deles próprios (Zupanov). Em todo
o caso, o exercício introspectivo inerente à narração autobiográfica ensaiada pelos candi-
datos às Índias assumia, decerto, traços singulares, decorrentes quer do discurso de carác-
ter devoto e eclesiástico empregue, quer do próprio enquadramento, quase burocrático
(aspecto não explorado pelo autor), que envolvia o processo de recrutamento dos missio-
nários e, portanto, a própria redacção deste memoriais. Estas circunstâncias, sem dúvida,
levaram a articulação de toda uma série de argumentos específicos que diziam respeito ao
próprio candidato e que Roscioni identifica nas constantes referências ao momento do
despertar da vocação às Índias, geralmente situado na infância; na presença de sonhos
havidos, nos quais o religioso se vê como protagonista de episódios prodigiosos; no empe-
nho em sublinhar as próprias indignidades, quer espirituais (num acto de humildade e
compunção) quer corporais (no intuito de mostrar ao geral a respectiva capacidade para
suportar a adversidade da vida missionária); nos apontamentos relativamente a episódios
da vida do candidato, antes de entrar na Companhia, geralmente destinados a reforçar a
sua escolha pela vida religiosa na ordem inaciana.
É este assunto que é abordado, de seguida, por Roscioni, quando constata a presença,
em muitos deste memoriais, de uma ligação estreita – e, de resto, lógica – entre a vocação
às Índias e a vocação do instituto inaciano, estabelecida pelos próprios candidatos, subli-
nhando o facto de alguns desses jovens ainda acrescentarem que a primeira tinha sido, na
realidade, a causa da sua incorporação na Companhia. Quais eram, portanto, as razões que
levavam esses sujeitos a escolher a ordem jesuíta e não qualquer outro instituto religioso
envolvido, como esta, na acção de evangelização? Em relação a esta questão, o autor tenta
identificar alguns dos elementos que singularizavam a ordem inaciana e que, de uma
forma ou de outra, despontam em vários dos memoriais destes religiosos. A mobilidade
que distinguia a actividade apostólica jesuíta seria, nesse contexto, um primeiro factor de
atracção para quem, eventualmente, pudesse estar movido mais pela curiosidade e o
desejo de viagens do que por uma verdadeira vocação evangélica. Todavia, Roscioni
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sublinha o facto de este desejo de novas experiências, que aflora, por vezes, nos indipe-
tae, não invalidar a expressão frequente de propósitos estritamente espirituais, inspirados
nos escritos de Inácio de Loyola, nomeadamente nos Exercícios espirituais e, dentro
deles, na conhecida meditação das Duas Bandeiras. As referências implícitas a esta pas-
sagem do livro inaciano surgiam através do recurso frequente a uma linguagem de teor
militar, a qual remetia para a principal imagem da dita meditação, na qual o sujeito ade-
ria, enquanto soldado, à milícia de Cristo, para lutar contra o exército de Satanás. No
entanto, no século XVI o «inimigo» a combater assumia uma dimensão nova e menos con-
creta, tornando, por um lado, a perspectiva da eventual derrota mais exequível e criando
no sujeito, ao mesmo tempo, um certo sentido de abatimento e, até, de fraqueza nas suas
virtudes. Perante esta eventual manifestação de desânimo, a Companhia ofereceria uma
imagem de ordem bem estruturada e organizada, para além de um rigor ascético e de estra-
tégias de acção mais articuladas do que aquelas que outros institutos religiosos da época
observariam. Para além deste elementos e da sua eventual eficácia no recrutamento de
efectivos, o autor recorda ainda o peso exercido, no mesmo sentido, pelo prestígio que a
Companhia ia acumulando no campo educativo, literário e religioso, permitindo criar o
sentimento de que a pertença à mesma não deixava de representar uma forma de se saber
parte de uma elite. Com efeito, essa imagem dos jesuítas enquanto homens cultivados,
enquanto letterati, não deixa de estar também presente nos indipetae, onde não é difícil
encontrar sujeitos que não escondem a sua erudição, tal como religiosos que, junto aos
anseios apostólicos, exprimiam igualmente uma certa «curiosidade» científica, suscitada
pelas próprias narrações missionárias, em relação a países como a China ou o Japão.
Uma outra questão que surge com frequência nos memoriais destes jovens jesuítas ita-
lianos, e que, na realidade, constituiu um elemento de alguma importância na própria defini-
ção da Companhia enquanto grupo religioso, são as relações dos jesuítas com as respectivas
famílias. Embora a adesão de um sujeito a uma ordem suponha, desde sempre, uma alte-
ração de tais relações, no caso da Companhia, nomeadamente nos primeiros tempos, essa
alteração era levada ao limite e, em alguns casos, a uma ruptura radical. Este «santo ódio»,
assente numa passagem do Evangelho de São Lucas, tinha uma tradução prática nos impe-
dimentos de carácter familiar que os textos constitucionais jesuítas colocavam na admis-
são de novos membros. O correlato desta atitude nos memoriais dos indipetae passava,
segundo o autor, pela anulação e negação de qualquer indício que, neste âmbito, pudesse
contrariar os anseios dos jovens religiosos, os quais podiam chegar mesmo à expressão de
uma explícita vontade de afastamento definitivo da própria família, muitas vezes apre-
sentada como obstáculo ao próprio desenvolvimento interior.
Alguns dos traços da espiritualidade deste homens permitem ao autor discutir uma
última questão: a eventual recusa, verificada na maior parte dos casos, que os candidatos
às Índias podiam vir a enfrentar. Se as causas que levavam o geral da Companhia a adop-
tar uma tal decisão eram muitas e variadas (incluída a própria opinião contrária dos supe-
riores dos colégios e dos mestres de noviços), Roscioni alerta para o problema «teológico»
que, para alguns destes religiosos, a dita recusa implicitamente suscitava. O tom de algu-
mas das frases dirigidas ao prepósito da Companhia e um argumento recorrente, através do
qual se advertia da eventual condenação da própria alma, caso não fossem satisfeitos os
respectivos anseios apostólicos, responderiam à convicção desse desejo das Índias ser, na
realidade, produto de uma «graça» recebida de Deus, que o superior jesuíta dificilmente
poderia contestar. Esta tendência dos jovens candidatos para se apresentarem como intér-
pretes e instrumentos da vontade divina leva o autor a sublinhar a presença em muitas das
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cartas indipetae de uma linguagem, emprestada da literatura mística, que acompanha a des-
crição desse desejo e, até, as alusões às próprias aflições interiores que o mesmo suscitava
no sujeito. Se este recurso mostraria a familiaridade destes religiosos com um certo tipo de
literatura e o facto de o desejo das Índias assentar sobre uma tradição textual cristã (da que
Roscioni, infelizmente, apenas refere Agostinho e Gregório Magno), convém não esquecer,
no entanto, que tais anseios foram igualmente resultado de inumeráveis factores que a aná-
lise oferecida tenta e, em boa medida, consegue brilhantemente deconstruir.
O volume, no entanto, encerra com o próprio desfecho das aspirações deste jesuítas,
descrevendo brevemente o percurso missionário dos apenas oito religiosos (de entre os
132 analisados) que foram enviados à Ásia e à América, e indicando as eventuais respos-
tas daqueles que não viram os seus anseios cumpridos. Todavia, estes foram, como indica
Roscioni, uma eloquente expressão de uma «ansiosa richiesta collettiva di salvezza, di
santità, destinata purtroppo a restare, per lo più, inesaurita». Uma procura, portanto, da
santidade que foi o resultado dos próprios dispositivos desenvolvidos pelas ordens reli-
giosas – neste caso os jesuítas – para incutir nos ânimos dos seus membros as necessárias
disposições para a observância daqueles modelos de perfeição religiosa que melhor expri-
miam as respectivas vocações e objectivos. Tal como sublinha o autor, o «remédio da
Índia», ou seja, a necessidade de levar os infiéis à salvação, não foi, no caso da
Companhia, senão o incentivo à realização de uma vocação apostólica mais geral caracte-
rística do instituto inaciano. Em resumo, desse incentivo, dos modelos propostos a tal pro-
pósito e da recepção dos mesmos (expressa através dos milhares de memoriais redigidos
naqueles anos pelos religiosos da Companhia), é que nos fala este extraordinário estudo,
que apesar de pontuais insuficiências, algumas das quais fomos brevemente indicando,
constitui uma abordagem exemplar, passível de ser trasladada a outros contextos e a outro
tipo de fontes, em torno da questão da santidade contrarreformista e das disposições que,
por meio dos diferentes modelos que a definiram, se suscitaram em grupos específicos das
sociedades católicas modernas.
Federico Palomo
Desvendar o cenário é o intuito das primeiras páginas do fascinante itinerário pro-
posto por Ines Zupanov em Disputed Mission. Jesuit and Brahmanical Experiments in the
17th century. Evoca-se a chegada de Roberto di Nobili, missionário italiano, oriundo de
uma importante família da aristocracia italiana, à Índia. Nobili, letrado, «voluntarista»,
pouco paciente com os percursos burocráticos do Estado da Índia, rapidamente entra em
conflito com os seus pares, na maioria portugueses. A disputa ocorreria pouco depois da
sua chegada à missão de Madurai, na região Tamil, em 1606, tendo como protagonistas o
próprio Nobili e Gonçalo Fernandes, jesuíta português com uma formação cultural e uma
experiência social bastante distintas da sua. Por manifesta discordância com o modo de
missionar de Fernandes, o missionário italiano separa, logo em 1607, a sua igreja da do
português, passa a vestir-se como um brâmane, torna-se vegetariano, e adopta variados
costumes locais, sendo acusado de violar algumas das obrigações do bom jesuíta (nomea-
damente, a obediência aos seus superiores) e de ser, como Alessandro Valignano e Matteo
Ricci, um «adaptacionista». O conflito ficou registado numa intensa correspondência, na
qual se plasmam a diversidade de atitudes face ao apostolado, de posicionamentos teoló-
gicos, e, inclusive, de partidos «nacionais», partidos esses que fraccionavam os inacianos
e que constituem, também, parte da sua história.
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Para além de identificar as razões profundas que conduzem a este conflito, nomea-
damente as controvérsias provocadas pelas atitudes de muitos missionários tidos por mui-
tos, no seio da própria Companhia de Jesus, como demasiado «adaptacionistas», e o modo
como ele contribuiu para a construção de um campo do olhar, do perceber, do conceptua-
lizar, do escrever, do ser e do fazer da missão jesuíta em territórios «orientais» – alguns
dos objectivos que conduzem a sua escrita –, este livro é, ao mesmo tempo, uma reflexão
teórico-metodológica mais genérica sobre as potencialidades da escrita dos jesuítas e a
maneira como, através dela, os inacianos se foram construíndo a si-mesmos e foram mol-
dando a memória colectiva da Companhia, tanto para o seu interior (e remeto, a esse pro-
pósito, para o estudo de Roscioni, acima referido, bem como para o de Charlotte
Castelnau) como para o seu exterior (e, por essa via, foram contribuindo para a constitui-
ção de saberes colectivos sobre o «outro» que transcendiam os membros do próprio insti-
tuto, participando, por isso mesmo, numa história mais geral). Todavia, neste estudo
encontra-se, ainda, uma reflexão sobre os limites desta mesma escrita. Como dissera
Loyola, quando aconselhara, com veemência, o recurso ao escrito, “a escrita permanece”,
e a permanência desses mesmos documentos que deviam ser publicitados, mas também
daqueles que não o deviam ser (produzidos, uns e outros por membros da Companhia, mas
contemplando fins distintos), mas também daqueles que foram produzidos no seu exterior,
permite à autora analisar criticamente a correspondência e os tratados produzidos por
Roberto di Nobili e Gonçalo Fernandes e os outros protagonistas envolvidos na polémica,
e discutir – com um potencial generalizante – outras questões que se presentificam nesta
polémica ou que ela prenuncia. Questões essas que, pelo menos algumas delas, quer
Nobili, quer Fernandes, teriam certamente preferido (intui-se) que permanecessem silen-
ciadas. Ou, pelo menos, secretas.
Por outras palavras, o domínio virtuosístico das fontes, assim como a compreensão
profunda dos vários contextos que dimanam deste caso – a história colectiva da
Companhia, as biografias dos protagonistas da polémica, a história política e sócio-cultu-
ral da região Tamil, a história das missões portuguesas asiáticas, do Padroado português,
das origens da Congregazione de Propaganda Fide, e, enfim, a história cultural e religiosa
da Europa deste período – permitem a Zupanov reconstituir os cenários da acção, as posi-
ções e aspirações dos seus agentes, as suas estratégias (e é explícita, aqui, a influência teó-
rica do inter-accionismo simbólico de Erving Goffman) e, ao mesmo tempo, desmontar a
gramática que lhes está subjacente, parte dessa história bem mais vasta que é, no final de
contas, a história da transição, no mundo ocidental, de um para outra ordem epistémica,
enriquecendo, sob vários aspectos – embora não as desdizendo, no essencial –, as incon-
tornáveis propostas de Michel Foucault.
Como é que, ao longo das cerca de 250 páginas que constituem o livro, a autora
resolve tão complexo e ambicioso programa?
Em primeiro lugar, através da divisão do livro em seis partes que se iniciam, como
foi já referido, com a viagem de Nobili para a Índia (no prólogo) e se encerram com o fim
da disputa que o opõe a Fernandes (no epílogo), mediadas por quatro capítulos nos quais
se identificam as modalidades de discurso que organizam a correspondência trocada pelos
inacianos envolvidos nesta polémica. Enquanto, e ao mesmo tempo, se desvendam as res-
tantes histórias deste conflito.
Comece-se, pois, pelo prólogo. Aqui, Zupanov alerta o leitor para o carácter cons-
truído da correspondência jesuíta, recordando que desde os primeiros anos da Companhia
se procurara sistematizar as modalidades de comunicação e arquivo no seio da família ina-
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ciana. A separação entre uma escrita «pública» e uma escrita «privada» (registada na
hijuela) foi, como se sabe, um dos traços estruturantes desse modelo de organização.
Porém, para a redacção das missivas, os leitores para os quais estas se vocacionavam, bem
como a estrutura formal dos textos, terão sido tão relevantes quanto o seu carácter público
ou secreto. É nesse contexto que a autora identifica quatro modalidades do discurso epis-
tolar (que se podiam entrecruzar numa mesma carta) vocacionadas para quatro públicos
distintos. Reis e nobres eram prendados com textos do tipo dramático e teatral, a forma
que se julgava mais ajustada para comunicar as experiências apostólicas às elites e para as
mover favoravelmente em relação aos negócios da Companhia. Essa opção discursiva
encerrava, por conseguinte, a «invenção» de tais elites enquanto imaginárias audiências
teatrais que assistiam ao desenrolar de acções virtuosas e moralizantes, frequentemente
carregadas de laivos dramáticos, à semelhança do que acontecia, de facto, e com uma certa
regularidade, no mundo cortesão. Ao invés, acreditava-se que a gente comum era mais
receptiva a descrições de natureza etnográfica (colecção de informação, exotismos, nor-
malização dos conhecimentos sobre o «outro»). Era o olhar do curioso, ávido de novida-
des, aquele que muitas das imagens registadas nestes textos procuravam, potenciando a
constituição de uma aura de fascínio em torno às experiências destes homens, e por essa
via, do instituto ao qual pertenciam. Um modo dialógico e polémico orientava-se, sobre-
tudo, para o interior da própria Companhia, nele emergindo as tensões internas e institu-
cionais, obrigando a audiência a incarnar o papel de testemunha, júri, ou juiz. Enfim, três
modalidades através das quais se registava/comunicava, sobretudo, a vita activa (a dimen-
são do estar-no-mundo, a qual constituía boa parte do ethos jesuíta). Contudo, era da per-
feita harmonia entre exterior (a vita activa) e interior (a vita contemplativa) que se entre-
tecia o jesuíta ideal, pelo que não surpreende que a quarta modalidade de discurso que Ines
Zupanov identifica como estruturante da correspondência missionária fosse a tematização
de si-mesmo, o registo da auto-reflexão, a espiritualidade. Só este registo permitia que se
entrevisse o interior do apóstolo extra territorium, num tom de confidência comparável ao
que caracterizava a relação entre o penitente e o confessor. Durante o acto da leitura, o lei-
tor assumia o papel de confessor, mas a partilha dos conteúdos do discurso poderiam levá-
lo, por sua vez, a assumir outras disposições – em relação ao autor da confidência, mas
também, e certamente, em relação a si-mesmo.
Contudo, a realidade da escrita e da difusão epistolar foi menos controlável do que
as observações acima registadas podem sugerir. Para além de um conjunto inegável de con-
dicionantes externas (profusamente referidas pela autora), a cultura comunicativa jesuíta
resultou da refracção das regras postuladas por Loyola e Poulanco, pelos tempos, pelos
lugares, pela inspiração e pela subjectividade da experiência de cada missionário. Se se
tiver em conta, ainda, que boa parte desta correspondência regista o (des)encontro entre
sistemas sociais e culturais distintos e o recurso a instrumentos de tradução insuficientes,
compreender-se-á que o acesso à dimensão descritiva (do outro, mas também de si-
-mesmo) presente nestes textos se torna extremamente difícil (dificuldade metodológica
para a qual tem alertado, vezes sem conta, Stephan Greenblatt).
Pelo que não surpreende que mais do que aceder às inter-acções entre europeus e
locais através da correspondência produzida no contexto do conflito Nobili/Fernandes, o
objectivo principal deste magnífico estudo seja perceber como é que o poder dos textos
recriou o mundo social e o mundo dos textos, e através deles, o mundo do intelecto e o
mundo da experiência. Talvez por isso surpreenda, um pouco, a referência no título do
livro aos «brahmanical experiments», já que a disputa de Madurai é sobretudo rica para
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desvendar a cultura jesuítica, e o modo como ela contribuíu de forma determinante para a
constituição de um modo de olhar, de perceber, de pensar e de textualizar, do viver a expe-
riência da alteridade, da conversão, e da evangelização na Índia – embora a autora seja
muito sensível às histórias e aos autores locais e estes não sejam esquecidos ao longo do
livro, como muitas vezes sucede em estudos sobre a evangelização em territórios não
europeus.
Os capítulos seguintes são dedicados ao desvendar dos variados aspectos desta dis-
puta e, ao mesmo tempo, dos modos de escrita que, segundo Zupanov, estruturaram aquela
correspondência missionária.
O primeiro centra-se sobre essa modalidade de escrita particularmente vocacionada
para expressar conflitos internos – o modo dialógico e polémico. Aqui, o modelo do tri-
bunal surgia como o mais ajustado para transmitir as posições de cada um dos protago-
nistas, interessados em mobilizar apoios entre aqueles que iriam conhecer o caso através
dos seus testemunhos. Não deixa de ser significativo que todos os argumentos surgissem
como válidos – mesmo aqueles que não concorriam directamente para o caso, mas que ser-
viam para, por vezes de forma violenta, desacreditar o oponente – para alcançar os objec-
tivos. Quer Nobili, quer Fernandes, não hesitaram em apresentar o adversário como peca-
dor, dissimulador, desobediente (acusações de Fernandes a Nobili), ou conspirador,
ignorante, intelectualmente menor (como Nobili caracterizou aqueles que o denegriam).
Ao invés, cada um apresentar-se-ia como o mais bem apetrechado para desenvolver a acti-
vidade apostólica naquela região e com aquelas gentes, e é a este nível que o italiano é
bem mais convincente do que o português. Afirmaria Nobili que a sua competência lin-
guística – nomeadamente em áreas tão centrais como a etimologia e a tradução – permi-
tia-lhe conhecer e comunicar com os locais de uma forma privilegiada. O seu conheci-
mento da gramática social e cultural locais seria tão vasto (dizia ter provado, por exemplo,
que signos como as três linhas e o sândalo não tinham carácter religioso, mas apenas
social e político) que lhe permitia intervir nas almas dos «gentios» para, a partir daí – a
partir do mais íntimo, do próprio coração do entendimento –, as cristianizar.
A este segue-se um capítulo dedicado ao modo etnográfico e descritivo no qual a
autora explora, para além dos conteúdos, os modelos de apresentação e conceptualização
da informação subjacentes à escrita (e ao olhar?) de Nobili (mais analógico) e de Fernandes
(mais «descritivo», enumerativo). O esforço de Nobili para localizar o bramanismo numa
mesma escala cultural que o cristianismo, para, a partir daí, traçar estratégias de conversão,
assentava sobre um sistema perceptivo e intelectivo baseado na analogia e, a partir desta,
na interpretação da história local. Mais do que interpretar, Fernandes procurava, ao invés,
«copiar» o mundo e reconstituir, através da acumulação de informação, uma ordem que, na
sua perspectiva, tinha sido alterada por Nobili e pelo modo como este reorganizara e inter-
pretara à sua maneira os conteúdos da religião e sociedade locais. Ao contrário do italiano
– que realçava as «semelhanças» que se podiam estabelecer entre o sistema social local e
aquele que operava no mundo europeu –, Fernandes acentuaria a «diferença», e nesse sen-
tido, o português estaria mais próximo do modus operandi moderno, marcado, precisa-
mente, pela acumulação, seriação, e classificação da informação. Ambiguidades que, no
entender de Zupanov, mostram que a substituição de um sistema epistémico por um outro
foi ocorrendo em lugares discretos, quotidianos, inesperados, sob múltiplas formas, e não
como um bloco, como é de certa forma sugerido pela obra de Michel Foucault.
Depois de ter mergulhado nessas estruturas profundas e invisíveis do intelecto, mani-
festadas nas realidade textual, a autora regressa ao mundo da visibilidade. Da construção
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da visibilidade, entenda-se. No terceiro capítulo, desenvolve-se uma hipótese aliciante: a
de que o recurso cada vez mais complexo a práticas teatrais no contexto das formas de
comunicação da Companhia de Jesus com o mundo exterior, poderia ter tresvazado as fron-
teiras textuais e cénicas, entranhando-se na imaginação e no próprio quotidiano dos missio-
nários, levando-os a moldar, muitas vezes, o seu próprio mundo, como se este de um cená-
rio se tratasse. Essa permeabilidade entre o representado e o vivido manifestar-se-ia, na
escrita de Nobili e do seu companheiro Vico na selecção de três grandes cenários de apos-
tolado: as discussões e confrontos teológicos, as conversões e curas miraculosas, o encon-
tro entre missionários e reis. No primeiro caso, pretendia-se mostrar que pelo diálogo – que
por vezes podia derivar em disputa – se podia desmistificar racionalmente a cultura local.
Levar os «gentios» a pensar e a pronunciar o gentilismo e submeter este, in loco, a uma des-
construção intelectual era, para estes «apóstolos», a primeira etapa para a conversão, sobre-
tudo quando o receptor era, também ele, um letrado. Já os milagres – nomeadamente as
curas – constituíam uma espécie de shortcut para obter conversões rápidas e espectacula-
res (mais vocacionadas, desta vez, para o mundo das emoções), mas os missionários
deviam saber como utilizar estes dispositivos para obterem os efeitos pretendidos. O
encontro com os poderes locais completava o itinerário. Estes configuravam, também, duas
alternativas. Uma, mais violenta, era a recusa dos missionários e a sua perseguição – cená-
rio ideal para o martírio. Outra, menos frequente, era a conversão de alguns destes «pode-
rosos», mesmo contra os obstáculos criados pelos seus familiares, e o modo como estes se
tornavam aliados extremos dos missionários. Protegidos por Deus, naturalmente.
Todavia, e tal como no teatro o actor incarnava diferentes papéis, em cada uma des-
tas «situações» o rosto apresentado pelos jesuítas podia ter de se alterar. Se assemelhar-
-se aos santos locais parecera ser, no início, a melhor forma de apresentação de si-mesmo
(e o modelo clássico de sannyasi inspiraria essa figura), o perfil final seria a síntese per-
sonalizada de vários modelos, o que permitiria a Nobili, por exemplo, apresentar-se como
líder, como santo, como aquele que tinha as virtudes, as capacidades, os carismas que lhe
permitiam criar uma nova comunidade.
Dessa forma percorria-se metade do caminho que permitia transformar aquelas ato-
pias (aqueles não-lugares) em utopias (lugares de perfeição), e, inevitavelmente, Nobili
em santo ou mártir. A imersão na peregrinação interior, na vita contemplativa de Nobili
através das suas próprias palavras procurava convencer até os mais cépticos. A evocação
da viagem e dos seus perigos como «passagem traumática» para o outro mundo surge
como um primeiro e importante passo, seguido de uma descrição detalhada das tribulações
da vida missionária – e a ajuda divina nesses momentos difíceis –, misérias apresentadas
como um jardim de delícias espirituais. A assunção plena da função apostólica, manifes-
tada no esquecimento da língua materna (e esse topos era recorrente na correspondência
do italiano), da sua identidade pessoal, completava a pintura. Mas era a apresentação da
comunidade convertida como uma comunidade verdadeiramente cristã, e era assim que
descrevia a sua cristandade de Madurai, a prova de que a utopia era possível, e que, neste
ou naquele caso, a sua concretização estava associada ao apostolado de um agente em par-
ticular. Dele próprio, por exemplo. Assim se compreende, também, a sucessão de exem-
plos de santidade de locais convertidos ao Cristianismo, testemunhas da propagação, da
difusão cada vez mais alargada, multiplicada, da salvação cristã, provas e contra-provas
da eficácia das teorias e práticas de Nobili. Contudo, e tal como mostra Zupanov, os aspec-
tos das vidas desses «santos» que não corroboravam a tese do missionário eram constan-
temente silenciados nas cartas, pois o missionário estava ciente de que muitos aspectos
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desses exemplos divergiam das imagens que queria, insistentemente, veicular, fragili-
zando a coerência da paisagem que pacientemente construíra.
Enfim, muito mais haveria para dizer sobre este excelente trabalho, mas a economia
textual assim não o permite. Antes de terminar, porém, duas ou três observações. Por um
lado, importa reiterar a ideia de que este livro constitui um contributo de enorme impor-
tância para todos aqueles que trabalham com fontes jesuíticas, pois problematiza com
muita propriedade os mecanismos de produção de fontes (e, por conseguinte, de memória),
tornando visível a sua incontornável dimensão narrativa, mas também a sua dependência
das informações fornecidas por actores locais que tinham, eles próprios, as suas versões da
história. Esta consciência heurística obriga a problematizar muita da informação sobre o
«outro» (neste caso, o indiano) que veio a fazer parte da enciclopédia de saberes que cons-
tituíu, durante séculos, o senso comum «ocidental», mas também, e como bem alertou Ines
Zupanov, para o lugar desta informação na transição de um para outro sistema epistémico.
Por outro, gostaria de relembrar que este é um belíssimo testemunho sobre as tensões que
constituíram a própria história da Companhia de Jesus, testemunho esse que demonstra,
plenamente, que o famoso «método adaptacionista» foi produto de inúmeras tensões e con-
tradições, e não um a priori das práticas apostólicas inacianas, convicção sobre a qual con-
tinuam a assentar, infelizmente, demasiados estudos. Por fim, questionar a enorme insis-
tência – a meu ver, talvez exagerada – na dimensão estratégica, auto-consciente, dos
comportamentos e escrita de boa parte destes actores. Certamente que se vivia num período
de emergência generalizada de uma consciência individual, de escolhas individuais e de
auto-construções de si-mesmo. Todavia, e mesmo que a autora o não pretenda, fica a
sensação, a partir da leitura do livro, de que as fronteiras entre cenário e realidade foram
sempre muito ténues, senão dissolvidas, na escrita dos jesuítas. Persiste, por conseguinte,
a dúvida: também na acção?
Ângela Barreto Xavier
A imagem da vinha estéril, que no vocabulário jesuíta do século XVI estaria ligada à
ideia do insucesso no trabalho apostólico, percorre as páginas deste trabalho da historia-
dora francesa Charlotte de Castelnau, que apresenta um estudo a propósito da actividade
de evangelização dos jesuítas no Brasil entre 1580 e 1620. Todavia, o objectivo principal
do trabalho não é propriamente a identificação dos resultados atingidos na empresa de
conversão dos índios do Brasil, mas a análise do próprio projecto missionário nesta pro-
víncia jesuíta e das reformulações a que este foi sujeito ao longo do período estudado.
Com efeito, as dificuldades encontradas na empresa de evangelização, as alterações nas
relações de força dentro da sociedade colonial e as próprias transformações que se produ-
ziriam no seio da Companhia de Jesus, determinaram as concepções em torno do trabalho
de conversão dos índios.
O interesse da abordagem proposta pela autora encontra-se no facto de a sua refle-
xão se inscrever, por um lado, no âmbito da antropologia religiosa, a partir da qual tenta
uma aproximação ao fenómeno da missão, tal e como ela foi pensada pelos jesuítas do
século XVI, ou seja, em função das categorias por eles utilizadas na maneira de pensar o
próprio trabalho missionário. Por outro lado, o estudo de Castelnau situa-se na área da his-
tória colonial e, nomeadamente, nas perspectivas abertas pelas investigações de Nathan
Wachtel e de Serge Gruzinski para a América espanhola, visando assim a compreensão da
forma como o projecto religioso dos jesuítas foi exportado e adaptado a uma sociedade
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nova, nascida da conquista e da confrontação entre dois mundos. Neste sentido, o caso do
Brasil colocaria, segundo Castelnau, questões novas e diversas relativamente à coloniza-
ção espanhola, sendo ainda de especial interesse o seu estudo desde a perspectiva da his-
tória jesuíta, já que a atenção dada à mesma pelos historiadores brasileiros tem vindo a ser
escassa, desde a publicação em 1938-50 da obra monumental do Serafim Leite.
Como consequência das próprias premissas teóricas que enquadram o estudo, a autora
revela uma excelente capacidade de crítica das fontes, analisadas em função dos seus con-
textos de produção e de utilização, para o que selecciona, essencialmente, dois tipos de
documentos, considerados complementares para a compreensão da missão jesuíta no Brasil.
Em primeiro lugar, Castelnau recorre às fontes administrativas da ordem (correspondência,
instruções de visitas, catálogos do pessoal, congregações provinciais), a partir das quais
tenta reconstruir as práticas missionárias, as dificuldades que a missão brasileira teve de
combater e a natureza das relações que se estabeleceram entre o centro (os superiores da
ordem em Roma e em Lisboa) e a periferia (a província jesuíta do Brasil). Por outro lado, a
base documental do trabalho é constituída também por aquelas fontes de carácter literário
(descrições, relações missionárias, textos hagiográficos) que circularam no seio da
Companhia de Jesus e que permitem à autora desentranhar algumas das estratégias espiri-
tuais, políticas e historiográficas que sustentaram a empresa de conversão dos índios do
Brasil.
Na realidade, a reflexão em torno dos diferentes tipos de fontes utilizados permite
articular as cinco partes em que o trabalho é dividido, através das quais Castelnau analisa
as transformações da missão jesuíta no Brasil – nas suas concepções e práticas – em fun-
ção das próprias relações de poder que vigoravam no seio da ordem jesuíta e das dinâmi-
cas que se estabelecem entre Roma e as periferias; das realidades que impunha o contexto
indígena à prática missionária; dos efectivos que este labor mobilizava e da sua progres-
siva definição identitária; da inserção do trabalho de evangelização no contexto de uma
sociedade colonial cada vez mais complexa; em função, finalmente, da dimensão literária
que a actividade missionária assumiu.
A visita de Cristóvão de Gouveia à província brasileira da Companhia, em 1583, per-
mite a autora traçar o retrato dessa província jesuíta, após os primeiros trinta anos de pre-
sença da ordem inaciana no Brasil. À apresentação de dados «objectivos», fornecidos por
uma relação administrativa elaborada no fim da referida visita (efectivos e estabeleci-
mentos jesuítas, estratégias em relação ao mundo indígena e ao mundo colonial), segue-
-se uma reflexão metodológica a propósito do estatuto deste tipo de documento adminis-
trativo. Castelnau sublinha a organização daquilo que denomina de «burocracia
missionária», ou seja, a estruturação das relações de poder no seio da ordem religiosa atra-
vés do documento escrito, da produção e intercâmbio sistemático de informações e de ins-
truções entre Roma e o Brasil. De facto, este modo de organização burocrática do poder
encontrou no intercâmbio regular de cartas o instrumento fundamental de difusão de
modelos de acção, de informação e de controlo dos sujeitos e das práticas. No quadro
desta «burocracia missionária», a visita constituiria, portanto, um dispositivo extraordiná-
rio de governo, utilizado, como é sublinhado pela autora, em caso de disfunção do sistema
ordinário de intercâmbio de informação. Todavia, o próprio crescimento da Companhia e
a sua progressiva presença em zonas cada vez mais longínquas dos centros romanos, leva-
ram os superiores da ordem a recorrer, cada vez mais, a este instrumento de governo, que
a autora, na realidade, analisa apenas no quadro da arquitectura institucional da
Companhia, embora se inserisse na cultura administrativa e nas práticas de poder caracte-
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rísticas do conjunto das instituições eclesiásticas e seculares da época.
É em função dos resultados da visita de Gouveia que Castelnau consagra uma parte
da sua reflexão à análise do próprio trabalho normativo do visitador, sublinhando, neste
sentido, a implicação do representante de Roma na tarefa de conciliação do ideal missio-
nário da Companhia de Jesus – tal como as Constituições da ordem o definiam – com as
realidades encontradas no Brasil. Sob esta perspectiva de negociação entre duas visões do
trabalho missionário, a autora trata, num primeiro momento, a questão das «aldeias» jesuí-
tas, para, de seguida, abordar os problemas suscitados no seio da província brasileira em
relação à questão da aprendizagem das línguas indígenas. A análise de Castelnau mostra
bem quais foram as transformações que as «aldeias» impuseram ao projecto original de
evangelização da Companhia de Jesus, as estratégias que sustentavam este sistema de rea-
grupação dos índios, tal como os esforços de Gouveia por adaptar dito sistema às próprias
concepções originais da ordem jesuíta relativamente à prática do trabalho apostólico. Este
esforço materializar-se-ia na elaboração de um regimento, que, de acordo com os princí-
pios da vocação inaciana, não visava apenas dar resposta à questão da salvação das popu-
lações indígenas, como colocava igualmente num primeiro plano o problema da perfeição
do religioso. Assim, a análise do regimento de Gouveia permite a autora frisar a presença,
por um lado, de um conjunto de «techniques de soi», cujo objectivo era sustentar a
vocação do missionário e o seu sentimento de pertença ao grupo inaciano; e, por outro, a
formulação de «técnicas de dominação», que visavam o controlo do corpo e do espírito
dos índios. Embora, neste sentido, Castelnau sublinhe o carácter original das soluções
adoptadas pelos jesuítas em relação às dificuldades que impunha o trabalho de conversão
dos indígenas brasileiros, uma visão mais alargada desta questão, que tivesse tido em
consideração as iniciativas de outras ordens religiosas noutras partes do mundo colonial
ibérico, poria eventualmente de relevo a adopção, por outros agentes missionários, de
estratégias semelhantes às observadas pelos jesuítas no Brasil, permitindo, ao mesmo
tempo, matizar aquilo que constitui, a nosso ver, um tópico historiográfico relativamente
ao lugar dos jesuítas na empresa missionária da época moderna.
Entre os problemas que os religiosos da Companhia tiveram de confrontar no con-
texto brasileiro (como em outros), não foi menor o da comunicação, o qual aumentava as
dificuldades da própria acção missionária, obrigando os religiosos a adquirir uma certa
perícia no uso das línguas indígenas. No caso do Brasil, para além de frisar o papel do
jesuítas na «normalização» da língua brasílica, a autora dá uma especial atenção à ques-
tão da aprendizagem do tupi, sublinhando assim, ao mesmo tempo, a maneira como o ideal
missionário foi sendo progressivamente construído no seio da província e, em geral, no
conjunto da Companhia. Com efeito, o domínio das línguas indígenas, depois dos supe-
riores da ordem o considerarem um instrumento útil para a evangelização, teria passado a
ser considerado uma «virtude» ligada à própria identidade missionária. Contudo, a obri-
gação de aprender tupi, imposta, no fim do século XVI, a todos os membros da ordem no
Brasil, não deixaria de encontrar algumas resistências, cuja análise permite a autora cha-
mar a atenção para o progressivo desinteresse de muitos jesuítas desta província ameri-
cana por um trabalho de conversão, que acabaria por constituir a tarefa de apenas um
pequeno grupo de especialistas.
Na realidade, as reflexões de Castelnau em relação à língua brasílica permitem colo-
car uma questão ulterior, que diz respeito ao lugar ocupado pelos missionários no seio da
província do Brasil. Com o objectivo de responder a este problema, a autora recorre a
outro tipo de documento administrativo: os catálogos da Companhia e, nomeadamente, o
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elaborado em 1598. Este tipo de listas dos efectivos da ordem inaciana constitui, de facto,
um instrumento extraordinário quer para a compreensão do peso que a actividade missio-
nária assumiu no seio da província brasileira, quer para a análise do perfil que haveria de
definir os «especialistas» na conversão dos índios. Após a descrição deste tipo de catálo-
gos e das funções que eles desempenhavam na gestão dos recursos humanos, no seio da
Companhia, Castelnau fornece alguns dados de carácter geral em relação aos jesuítas da
província do Brasil e tenta individualizar os sujeitos que estavam directa e realmente
envolvidos na actividade missionária (em função da residência, do conhecimento da lín-
gua indígena e das ocupações que lhes estavam encomendadas). Neste sentido, a análise
empreendida mostra o facto de o trabalho de conversão dos índios ter mobilizado, de
facto, menos da metade dos efectivos da Companhia, no seio de uma província que se con-
siderava, ela própria, vocacionada para a missão. Os religiosos directamente ligados ao
labor de evangelização, na realidade, reuniriam qualidades específicas, ou seja, um parti-
cular «talento» que os tornava idóneos para esta tarefa. É em função desta noção de
«talento» que a autora articula o seu estudo dos catálogos jesuítas, o que lhe permite subli-
nhar a posição marginal e subordinada que tais religiosos ocuparam no seio da província
do Brasil. Os padres línguas, como eles são frequentemente denominados, constituíram,
na realidade, um grupo de homens relativamente idosos, com uma longa experiência apos-
tólica e com um excelente conhecimento da língua tupi. Todavia, uma escassa formação
académica juntava-se à avaliação destes homens como sendo pouco propícios, na maior
parte dos casos, para o exercício de outras funções no seio da Companhia, nomeadamente
as que tinham a ver com o governo da província e das suas casas e colégios.
O número reduzido de padres línguas e o progressivo desinteresse dos religiosos dos
colégios brasileiros pela actividade de evangelização colocaria alguns problemas aos
superiores jesuítas nos finais do século XVI, tal como sublinha a autora, que, neste sentido,
destaca os esforços realizados pelas autoridades da província, destinados, não apenas à
renovação do próprio pessoal missionário, como à adopção de uma cuidada política (con-
trária, por vezes, às próprias recomendações provenientes de Roma) de distribuição no
espaço, de controlo e de consolação espiritual desses homens, geralmente isolados num
mundo – a aldeia –, considerado, a fim de contas, como uma séria ameaça para a preser-
vação de disciplina e da perfeição religiosas do jesuíta.
Embora Roma e os superiores da província partilhassem uma visão negativa das
aldeias, as respectivas posições em relação à política que a Companhia deveria seguir a
este respeito foram bem diferentes, suscitando intensos debates sobre a questão nos iní-
cios do século XVII, através dos quais Castelnau apresenta as diferenças que surgiram no
modo de conceber a missão, num período de crise espiritual no seio da Companhia.
Contudo, à polémica em torno das aldeias, acrescentar-se-ia outro debate, no interior dos
meios coloniais da época, em relação ao controlo exercido pelos jesuítas sobre as popula-
ções indígenas; debate que decorreu da própria complexificação da sociedade colonial e
da consequente redefinição da posição da Companhia no seio dessa sociedade. Neste sen-
tido, a legislação régia em relação ao estatuto dos índios do Brasil e a documentação pro-
duzida aquando da visita de Manuel de Lima à província (1607-10), constituem a base
para a autora desentranhar as lógicas que sustentaram ambos debates. Enquanto a posição
de Roma em relação à administração das aldeias e em torno da disciplina missionária obe-
decia à intenção de adaptar as realidades brasileiras às directrizes espirituais que anima-
ram o governo de Claudio Aquaviva, a defesa que os superiores provinciais fizeram desse
modelo de evangelização dos índios, assente na estrutura aldeã, responderia, a uma lógica
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colonial que se impõe, progressivamente, nas negociações com os centros romanos, e que
evidenciaria, segundo Castelnau, um processo de «autonomização» da província do
Brasil. Era a conversão dos índios no quadro do sistema de aldeias que, de facto, justifi-
cava a presença dos jesuítas no Brasil, permitindo à Companhia deter uma posição polí-
tica e económica de relevo no seio da sociedade colonial. Apesar da oposição que, nos iní-
cios do século XVII, suscitaria o controlo das aldeias pelos religiosos da Companhia, estes
tornar-se-iam, segundo a autora (a qual não considera a mais que provável intermediação
estabelecida através de outras ordens religiosas, presentes no contexto brasileiro) os úni-
cos intermediários possíveis entre o mundo colonial e as comunidades indígenas.
A evolução das práticas e concepções missionárias analisadas tiveram ainda uma
dimensão literária, que Castelnau analisa na última parte deste volume. Este exercício de
«escrita da missão» materializar-se-ia numa ampla variedade de textos (cartas, relações,
vidas, etc.) que circularam no seio da Companhia e que tiveram uma importante função de
edificação (vejam-se os trabalhos de Roscioni e Zupanov aqui recenseados). A autora
organiza a sua reflexão sobre a dimensão literária da missão à volta de três tipos de escri-
tos: as descrições do Brasil, as relações de expedições no Sertão e os textos de carácter
hagiográfico em torno da figura de José de Anchieta. Embora a análise de Castelnau subli-
nhe as dificuldades que a necessidade de escrever sobre uma missão considerada pelos
próprios jesuítas como sendo pouco fecunda entranhava, o estudo empreendido em torno
das estratégias literárias adoptadas pelos inacianos evidencia, no entanto, uma certa preo-
cupação erudita, ou seja, um certo interesse na exposição dos conhecimentos adquiridos
em relação aos índios e às terras do Brasil. Se esta estratégia favoreceu o próprio aumento
do prestígio intelectual da Companhia no contexto europeu, o tal interesse pelas terras e
as populações brasileiras teria tido, segundo defende a autora, uma função espiritual de
enorme peso, já que constituía quer um instrumento para os missionários conhecerem o
«outro», facilitando desse modo a sua conversão, quer uma forma de frisar as dificulda-
des inerentes ao trabalho missionário e de matizar, portanto, a própria «esterilidade
da vinha». É esta dimensão espiritual dos textos analisados que preenche boa parte da
reflexão delineada pela autora, a qual sublinha ao longo destas páginas o peso que, neste
sentido, assumem duas categorias características da linguagem jesuíta da época: a conso-
lação e a edificação. Para além dessa «curiosidade erudita», já mencionada, ambas noções
estruturaram os escritos missionários, dirigidos fundamentalmente a um público jesuíta
que, deste modo, se pretendia edificar. Neste sentido, a missão brasileira teria encontrado
a sua melhor expressão escrita nas vidas de José de Anchieta, elaboradas após a sua morte,
ocorrida em 1597. O modelo de virtudes missionárias representadas através da sua figura
viria a legitimar, de certa forma, o trabalho de conversão dos índios que tinha vindo a ser
desenvolvido no quadro da província do Brasil. Se a representação da «vinha estéril» dei-
xou, desta maneira, o lugar à imagem do «fruto recolhido», o «triunfo» da missão brasi-
leira tornou-se espectáculo nas festas organizadas na Baia, em 1622, aquando da canoni-
zação de Inácio de Loyola e Francisco Xavier. É através da análise desta encenação da
missão, que Castelnau encerra o seu trabalho sobre a presença jesuíta no Brasil. Embora
tivesse sido desejável uma maior abertura em relação às realidades missionárias de outros
espaços e de outros grupos religiosos, permitindo introduzir alguns elementos de compa-
ração e matizar, deste modo, o protagonismo tradicionalmente atribuído aos jesuítas na
actividade de evangelização, quer no Brasil, quer em outras áreas geográficas, o contri-
buto da autora através deste estudo não deixa por isso de ser particularmente brilhante,
confrontando o leitor com questões metodológicas que dizem respeito à análise das fon-
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tes missionárias em função das respectivas condições de produção, explorando as formas
de organização e de exercício do poder no contexto de uma província periférica da
Companhia de Jesus, e abrindo pistas para uma melhor compreensão do modo como a
missão foi pensada, posta em prática e escrita pelos jesuítas dos séculos XVI e XVII.
Federico Palomo
BOUZA ÁLVAREZ, Fernando – Comunicación, conoscimiento y memó-
ria en la España de los siglos XVI e XVII. Salamanca: Sociedad
Española de Historia del Libro; Sociedad de Estudos Medievales y
Renascentistas, 1999. Tradução portuguesa: Comunicação, conheci-
mento e memória na Espanha dos séculos XVI e XVII. Revista
Cultura. 14 (2002) 105-171.
A introdução da imprensa e a consequente vulgarização do escrito surgem frequente-
mente, e a par com a descoberta das Américas, como um dos principais feitos do período
moderno, marcando um ponto de viragem em relação ao período medieval. Opondo-se ao
visual e à oralidade, o escrito simbolizava a racionalidade e o conhecimento científico, jus-
tificativo de dicotomias entre Norte protestante e Sul católico, cultura popular retardatária
e cultura erudita progressista. A historiografia mais recente, fruto de novas abordagens
metodológicas, tem vindo a desafiar esta posição do escrito nas sociedades modernas, rea-
nalisando o papel das outras, pseudo-decadentes, formas de comunicação e registo da
memória, e a sua interacção com o aumento incontestável da circulação de textos escritos.
Fernando Bouza Álvarez, professor na Faculdade de Geografia e História da
Universidade Complutense, insere-se nesta corrente de historiadores interessados em
compreender como «o escrever/ler, o ver e ouvir desenvolveram uma espécie de combate
pela memória», neste caso na Espanha dos séculos XVI e XVII. É precisamente pelo esta-
tuto da memória que o autor inicia o seu texto, salientando o papel fundamental que o con-
trolo desta desempenhava na perpetuação de uma sociedade profundamente estratificada,
onde as condutas assumiam uma importância vital. Para alcançar este fim, qualquer uma
das formas de comunicação atrás referidas era válida, variando a sua eficácia consoante a
situação e o público-alvo.
O papel da oralidade, por exemplo, era particularmente relevante na vida de corte
onde «a voz e a maneira de falar eram uma espécie de manifesto natural dos cavaleiros».
Mas não sendo hoje possível aceder às vozes da época, restam-nos os registos escritos
sobre os pormenores que envolviam a educação dos nobres na arte da argumentação, do
improviso e do...silêncio e dissimulação. Quando comparada com outras formas de comu-
nicação, a oralidade era enaltecida na corte pela sua imediatez e expressividade, que difi-
cultavam possíveis fingimentos típicos da vida palaciana.
Mais a mais, numa sociedade onde o analfabetismo assumia proporções extremas, a
palavra falada era um dos dispositivos convocados, tanto no mundo religioso como pro-
fano, quando era necessário evocar e invocar o que não era visível. Não surpreende encon-
trar, por isso mesmo, em o “Missionero perfecto”, do padre jesuíta Jerónimo López, ins-
truções claras sobre as diferentes tonalidades a dar ao seu instrumento, para que a voz «en
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